
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2498452 - CE (2023/0358972-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : C J G
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME 
DE DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA DE 
URGÊNCIA. ART. 24-A DA LEI N. 11.340/2006. DOSIMETRIA 
DA PENA. NEGATIVAÇÃO DE VETORES. CULPABILIDADE. 
MULTIPLICIDADE DE CONDUTAS QUE TIPIFICAM O CRIME. 
RECONHECIMENTO DE CRIME CONTINUADO. 
IMPOSSIBILIDADE DE NEGATIVAR A CULPABILIDADE. BIS IN 
IDEM. MOTIVOS DO CRIME. CIÚMES. ESTRUTURA DE 
DOMINAÇÃO MASCULINA. VALIDADE. CONSEQUÊNCIAS. 
TRAUMAS PSICOLÓGICOS. PARCIAL PROVIMENTO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará que não admitiu 
recurso especial. O recurso especial questiona a 
negativação das vetoriais da culpabilidade, dos motivos e 
das consequências do crime na dosimetria da pena.
2. O recorrente foi condenado pela prática do crime 
tipificado no artigo 24-A da Lei n. 11.340/2006, combinado 
com o art. 71 do Código Penal, por descumprir medidas 
protetivas de urgência, com atos como telefonar e enviar 
mensagens à vítima, além de procurá-la em sua residência.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a negativação 
das vetoriais da culpabilidade, dos motivos e das consequências 
do crime foi devidamente fundamentada pelas instâncias 
ordinárias, e se houve violação ao princípio do bis in idem na 
dosimetria da pena.
III. Razões de decidir
4. A negativação do vetor da culpabilidade foi considerada 
inadequada, pois as instâncias ordinárias utilizaram a 
multiplicidade de condutas criminosas tanto para modular a 
culpabilidade quanto para reconhecer o crime continuado, 
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configurando bis in idem. Essa dupla valoração da multiplicidade 
de ações criminosas, ora para modular a culpabilidade, ora para 
assentar o crime continuado, concretiza violação à vedação ao 
bis in idem e merece ser reparada por essa Corte de Justiça.
5. Os motivos do crime, baseados em ciúmes e sentimento de 
posse, foram considerados de especial reprovabilidade em 
situações de violência de gênero, justificando a exasperação da 
pena-base. De fato, os ciúmes e o sentimento de posse pela não 
aceitação do fim do relacionamento, são de especial 
reprovabilidade em crimes de violência de gênero, por reforçar 
as estruturas de dominação masculina, não havendo que se falar 
de elemento ínsito ao crime de descumprimento de medida 
protetiva.
6. As consequências do crime, traduzidas em medo e sensação 
de vulnerabilidade da vítima, foram consideradas elementos 
válidos para dosar a pena, por representarem abalos e traumas 
psicológicos.
IV. Dispositivo e tese
7. Recurso parcialmente provido para excluir a negativação 
do vetor da culpabilidade e redimensionar a pena do 
recorrente.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e dar parcial provimento ao recurso 
especial, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 06 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVANTE : C J G
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME 
DE DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA DE 
URGÊNCIA. ART. 24-A DA LEI N. 11.340/2006. DOSIMETRIA 
DA PENA. NEGATIVAÇÃO DE VETORES. CULPABILIDADE. 
MULTIPLICIDADE DE CONDUTAS QUE TIPIFICAM O CRIME. 
RECONHECIMENTO DE CRIME CONTINUADO. 
IMPOSSIBILIDADE DE NEGATIVAR A CULPABILIDADE. BIS IN 
IDEM. MOTIVOS DO CRIME. CIÚMES. ESTRUTURA DE 
DOMINAÇÃO MASCULINA. VALIDADE. CONSEQUÊNCIAS. 
TRAUMAS PSICOLÓGICOS. PARCIAL PROVIMENTO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará que não admitiu 
recurso especial. O recurso especial questiona a 
negativação das vetoriais da culpabilidade, dos motivos e 
das consequências do crime na dosimetria da pena.

2. O recorrente foi condenado pela prática do crime 
tipificado no artigo 24-A da Lei n. 11.340/2006, combinado 
com o art. 71 do Código Penal, por descumprir medidas 
protetivas de urgência, com atos como telefonar e enviar 
mensagens à vítima, além de procurá-la em sua residência.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a negativação 
das vetoriais da culpabilidade, dos motivos e das consequências 
do crime foi devidamente fundamentada pelas instâncias 
ordinárias, e se houve violação ao princípio do bis in idem na 
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dosimetria da pena.

III. Razões de decidir

4. A negativação do vetor da culpabilidade foi considerada 
inadequada, pois as instâncias ordinárias utilizaram a 
multiplicidade de condutas criminosas tanto para modular a 
culpabilidade quanto para reconhecer o crime continuado, 
configurando bis in idem. Essa dupla valoração da multiplicidade 
de ações criminosas, ora para modular a culpabilidade, ora para 
assentar o crime continuado, concretiza violação à vedação ao 
bis in idem e merece ser reparada por essa Corte de Justiça.

5. Os motivos do crime, baseados em ciúmes e sentimento de 
posse, foram considerados de especial reprovabilidade em 
situações de violência de gênero, justificando a exasperação da 
pena-base. De fato, os ciúmes e o sentimento de posse pela não 
aceitação do fim do relacionamento, são de especial 
reprovabilidade em crimes de violência de gênero, por reforçar 
as estruturas de dominação masculina, não havendo que se falar 
de elemento ínsito ao crime de descumprimento de medida 
protetiva.

6. As consequências do crime, traduzidas em medo e sensação 
de vulnerabilidade da vítima, foram consideradas elementos 
válidos para dosar a pena, por representarem abalos e traumas 
psicológicos.

IV. Dispositivo e tese

7. Recurso parcialmente provido para excluir a negativação 
do vetor da culpabilidade e redimensionar a pena do 
recorrente.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por C. J. G. contra a 
decisão do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará (TJCE) que não admitiu o recurso 
especial e-STJ fls. 233-241.

No recurso especial não admitido pela Corte de origem, a recorrente, 
ora agravante, sustenta que o acórdão recorrido violou o art. 59 do Código Penal, 
porque ele negativou, sem motivação adequada, os vetores da culpabilidade, dos 
motivos e das consequências do crime.
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O recurso especial e o agravo em recurso especial foram contra-
arrazoados pelo Ministério Público do Estado do Ceará (e-STJ fls. 249-260 e 289-
296).

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso (e-
STJ fls. 310-313).

É o relatório.

VOTO

 

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Por fim, o teor da súmula 7 é inaplicável ao caso em tela, uma vez que a 
análise da pertinência dos fundamentos invocados para modular a pena não 
demanda reexame do conjunto fático-probatório. Limita-se esta Corte a reavaliar, sob 
o prisma jurídico, os fatos assentados pelas instâncias ordinárias e a assegurar a 
correta aplicação da legislação federal ao caso concreto.

Passo a examinar o mérito do recurso especial.

O MM Juízo de Direito da 1ª Vara da Comarca de Brejo Santo, Estado 
do Ceará, condenou C. J. G. pela prática do crime tipificado no artigo 24-A da Lei n. 
11.340/2006, combinado com o art. 71 do Código Penal, acolhendo a denúncia de 
que o réu descumpriu várias vezes decisão judicial concessiva de medidas protetivas 
de urgência, telefonando e enviando mensagens de texto para a vítima e procurando 
a vítima na casa dela.
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O recurso especial questiona apenas a negativação das vetoriais da 
culpabilidade, dos motivos e das consequências do crime.

O acórdão recorrido manteve a negativação do vetor da culpabilidade 
com os seguintes fundamentos:

 

“No presente caso, observa-se o fato do réu ter descumprido as 
medidas protetivas de urgência de diversas formas, indo ao trabalho 
da vítima, à sua casa, bem como por meio de envio de mensagens 
com ameaças à vítima e ao irmão dela, em razão de ciúme e 
sentimento de posse por não aceitar o fim do relacionamento, tendo 
como consequências do crime o medo e a vulnerabilidade por parte da 
vítima e de seus familiares, o que extrapola os limites do tipo penal.“ 
(e-STJ fls. 216)

 

Percebe-se que as instâncias ordinárias modularam a culpabilidade do 
recorrente, como circunstância judicial prevista ano art. 59 do Código Penal, de forma 
equivocada, porque considerada a multiplicidade de condutas delitivas.

O conceito de culpabilidade, como limite à sanção estatal, vinculada ao 
grau de reprovabilidade da conduta, em substituição ao critério da intensidade do 
dolo ou grau de culpa, exige a mensuração da reprovabilidade que recai sobre o 
agente, ante o bem jurídico ofendido.

É por isso que GUILHERME DE SOUZA NUCCI adverte que

 

“A culpabilidade, com elemento do crime, já foi analisada, justamente 
para que o juiz chegasse à conclusão de que o réu merece ser 
condenado. Logo, não mais tem cabimento cuidar dos requisitos que a 
compõem, em sentido estrito. Não mais torna o magistrado a discutir 
imputabilidade, consciência potencial de ilicitude ou exigibilidade de 
comportamento conforme o Direito” (Individualização da Pena 2. ed. 
São Paulo: RT, 2007, p. 170)

 

O vetor da culpabilidade, enquanto circunstância judicial do art. 59 do 
Código Penal, trabalha com a ideia de grau de responsabilidade, ou seja, o grau da 
imputabilidade, o nível da consciência da ilicitude e a medida da exigibilidade de 
conduta diversa.

Conforme lição de SALO DE CARVALHO,

 

“Diferentemente do papel exercido na teoria do delito (atribuição de 
responsabilidade), na teoria da pena - como critério geral ou específico 
-, a culpabilidade permitirá analisar o grau de responsabilidade penal 
do autor do delito. No entanto, apesar de atuar de forma distinta nas 
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teorias do delito (critério qualitativo) e da pena (critério quantitativo), 
inexiste diferença nos elementos que integram a culpabilidade: (a) 
imputabilidade, (b) potencial conhecimento do delito e (c) exigibilidade 
de conduta diversa, nos termos do art. 26, caput, do Código Penal. 
São estes elementos, portanto, a partir da adoção do finalismo pela 
Reforma de 1984, que podem ser valorados na aplicação da pena.

Logicamente que para chegar na fase de aplicação da pena é 
imprescindível que um juízo anterior e afirmativo sobre a culpabilidade 
tenha sido feito. Importante lembrar que as respostas fornecidas na 
teoria do delito são de índole qualitativa, ou seja, as perguntas que 
permitiram atribuir a responsabilidade penal ao autor do injusto penal 
foram (a) se o sujeito era imputável; (b) se possuía (potencial) 
consciência da ilicitude do fato; e, consequentemente, (c) se lhe era 
exigível conduta distinta daquela praticada (delito). Qualquer resposta 
negativa aos interrogantes anteriores exclui a possibilidade de pena 
em face da ausência de culpabilidade. Na aplicação da pena, porém, 
especialmente nesta fase de análise da circunstância judicial 
específica, as questões mudam de enfoque, sendo importante para o 
juiz verificar (a) qual a extensão da imputabilidade; (b) qual o nível de 
consciência da ilicitude; e (c) qual a medida de exigibilidade de outra 
conduta.” (Penas e Medidas de Segurança no Direito Penal Brasileiro. 
3. ed. São Paulo: Saraiva, 2020, p. 380-381).

 

No caso concreto, as instâncias ordinárias fundamentaram a 
negativação do vetor da culpabilidade com base nas várias condutas criminosas que 
constituíram o crime de descumprimento de medida protetiva, o que levou, inclusive, 
ao reconhecimento de crime continuado, como prevê o art. 71 do Código Penal.

Essa dupla valoração da multiplicidade de ações criminosas, ora para 
modular a culpabilidade, ora para assentar o crime continuado, concretiza violação à 
vedação ao bis in idem e merece ser reparada por essa Corte de Justiça.

Com relação aos motivos do crime, as instâncias ordinárias concluíram 
que o delito foi cometido por ciúmes e sentimento de posse pela não aceitação do fim 
do relacionamento, fundamento apto a exasperar a pena-base, pois é de especial 
reprovabilidade em situações de violência de gênero, por reforçar as estruturas de 
dominação masculina, não havendo que se falar de elemento ínsito ao crime de 
descumprimento de medida protetiva.

A propósito:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. AMEAÇA. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
JUSTIFICATIVA CONCRETA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. IMPOSSIBILIDADE DE SUSPENSÃO 
CONDICIONAL DA PENA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Para obter-se uma aplicação justa da lei penal, o julgador há de 
atentar para as singularidades do caso concreto. Deve, na primeira 
etapa do procedimento trifásico, guiar-se pelas oito circunstâncias 
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relacionadas no caput do art. 59 do Código Penal.

2. Está fundada em dados concretos, não inerentes ao tipo penal, 
a exasperação da pena-base do crime de ameaça no contexto de 
violência doméstica, pois as instâncias ordinárias destacaram ter 
o acusado agido por sentimentos reprováveis de ciúmes e posse 
da mulher (motivos), na frente da filha dos envolvidos 
(circunstâncias), e mencionaram que a ofendida teve que fugir da 
própria casa (consequências), em razão do medo que o réu lhe incutiu.

3. Incabível a suspensão condicional da pena ante a presença de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 734.856/GO, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe 
de 10/6/2022, grifou-se.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. ESTUPRO. AMEAÇA. DOSIMETRIA. INCIDÊNCIA 
DA CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DOS MOTIVOS DO CRIME NA 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE E DA AGRAVANTE DO ARTIGO 
61, II, F, DO CÓDIGO PENAL NA SEGUNDA FASE. ALEGAÇÃO DE 
BIS IN IDEM. INOCORRÊNCIA. MOTIVOS. IRRESIGNAÇÃO DO RÉU 
COM O FIM DO RELACIONAMENTO AMOROSO POR CIÚMES DA 
VÍTIMA. AGRAVANTE PRÁTICADA NO ÂMBITO DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. POSSIBILIDADE DE COEXISTÊNCIA DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - É descabida a alegação de ocorrência de bis in idem, uma vez que 
a agravante descrita no art. 61, inciso II, alínea "f", do Código Penal foi 
empregada em razão do crime descrito no art. 213, caput, do Código 
Penal, ter sido cometido no contexto de violência doméstica e a 
vetorial relativa aos motivos do crime se deu por obra da 
"irresignação do apelante com o fim da relação amorosa, e por 
ciúmes dela, conclusão amparada não só pelo relato da ofendida, 
como também da testemunha, que era seu vizinho" (fl. 507, grifei). 
Nesse sentido: (HC n. 525.597/SC, relator Ministro Leopoldo de Arruda 
Raposo, Quinta Turma, DJe de 22/10/2019); (AgRg no HC n. 
602.884/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
22/3/2021);

(AgR no ARE n. 938.357/AL, Segunda Turma, Rel. Min. Gilmar 
Mendes, DJe de 14/6/2016); (AgRg no HC n. 445.853/BA, Quinta 
Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe de 10/9/2018); (AgRg no HC n. 
652.779/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
DJe de 20/9/2021).

III - A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto 
impugnado, rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos 
argumentos, os quais encontram amparo na jurisprudência deste 
Sodalício. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 796.925/SC, 
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 23/8/2023, grifou-se.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
LESÃO CORPORAL EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E 
FAMILIAR CONTRA A MULHER. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE. CULPABILIDADE. DESFAVORÁVEL. INTENSIDADE 
DA VIOLÊNCIA. MOTIVOS. CIÚMES. CONSEQUÊNCIAS. ABALOS 
PSICOLÓGICOS E DORES INTENSAS. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência deste Tribunal Superior admite a análise 
desfavorável da culpabilidade do agente em razão da intensidade da 
violência perpetrada contra a vítima em crimes de lesão corporal em 
contexto de violência doméstica contra a mulher. 2. O ciúme é de 
especial reprovabilidade em situações de violência de gênero, por 
reforçar as estruturas de dominação masculina - uma vez que é uma 
exteriorização da noção de posse do homem em relação à mulher - e é 
fundamento apto a exasperar a pena-base.

3. A valoração negativa das consequências do delito fundada nos 
abalos psicológicos e nas dores intensas da ofendida, conforme 
consignado pelos Juízos de primeiro e segundo grau, constitui 
motivação idônea.

4. Para rever o entendimento das instâncias ordinárias, seria 
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório, o que é vedado 
pelo óbice da Súmula n. 7 do STJ.

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 1.441.372/GO, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
16/5/2019, DJe de 27/5/2019.)

 

Verifica-se, então, que as instâncias ordinárias fundamentaram 
adequadamente a valoração negativa do motivo do crime (ciúmes), agindo com 
bastante razoabilidade e proporcionalidade.

Por último, as consequências do crime suplantaram o âmbito de 
proteção da norma penal. O medo e a sensação de vulnerabilidade provocados na 
vítima são elementos válidos para dosar as consequências do crime, por traduzirem, 
em verdade, abalos e danos psicológicos.

Nesse sentido:

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA MULHER. 
NEGATIVAÇÃO DE TRÊS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. 
CULPABILIDADE, MOTIVO E EXASPERAÇÃO BASEADA EM 
ELEMENTOS CONSTANTES DOS AUTOS. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔENA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "A jurisprudência deste Tribunal Superior admite a análise 
desfavorável da culpabilidade do agente em razão da intensidade da 
violência perpetrada contra a vítima em crimes de lesão corporal em 
contexto de violência doméstica contra a mulher" (AgRg no AREsp 
1441372, Relator(a) Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ , SEXTA 
TURMA, DJe 27/5/2019).
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2. Este Tribunal Superior possui firme entendimento no sentido de que 
"o ciúme é de especial reprovabilidade em situações de violência de 
gênero, por reforçar as estruturas de dominação masculina - uma vez 
que é uma exteriorização da noção de posse do homem em relação à 
mulher - e é fundamento apto a exasperar a pena-base" (AgRg no 
AREsp 1441372, Relator(a) Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ , 
SEXTA TURMA, DJe 27/5/2019).

3. A valoração negativa das consequências do delito fundada nos 
abalos psicológicos e nas dores intensas da ofendida, conforme 
consignado pelos Juízos de primeiro e segundo grau, 
constituindo, pois, motivação idônea (AgRg no AREsp 1441372, 
Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI, SEXTA TURMA, DJe 
27/5/2019).

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 1.428.949/GO, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
26/5/2020, DJe de 3/6/2020, grifou-se.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
LESÃO CORPORAL EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E 
FAMILIAR CONTRA A MULHER. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE. CULPABILIDADE. DESFAVORÁVEL. INTENSIDADE 
DA VIOLÊNCIA. MOTIVOS. CIÚMES. CONSEQUÊNCIAS. ABALOS 
PSICOLÓGICOS E DORES INTENSAS. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência deste Tribunal Superior admite a análise 
desfavorável da culpabilidade do agente em razão da intensidade da 
violência perpetrada contra a vítima em crimes de lesão corporal em 
contexto de violência doméstica contra a mulher. 2. O ciúme é de 
especial reprovabilidade em situações de violência de gênero, por 
reforçar as estruturas de dominação masculina - uma vez que é uma 
exteriorização da noção de posse do homem em relação à mulher - e é 
fundamento apto a exasperar a pena-base.

3. A valoração negativa das consequências do delito fundada nos 
abalos psicológicos e nas dores intensas da ofendida, conforme 
consignado pelos Juízos de primeiro e segundo grau, constitui 
motivação idônea.

4. Para rever o entendimento das instâncias ordinárias, seria 
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório, o que é vedado 
pelo óbice da Súmula n. 7 do STJ.

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 1.441.372/GO, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
16/5/2019, DJe de 27/5/2019, grifou-se.)

 

É o caso, portanto, de dar parcial provimento ao recurso, apenas para 
decotar o vetor da culpabilidade.

Passo a redimensionar a pena do recorrente.

Excluído o vetor da culpabilidade, mas mantidos os vetores dos motivos 
e das consequências do crime, com base no critério de 1/8 sobre a pena mínima 
cominada ao delito, utilizado pelo Tribunal de origem sem insurgência do Ministério 
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Público, a pena-base fica redimensionada para 03 (três) meses e 22 (vinte e dois) 
dias de detenção.

Aplicada a confissão espontânea, a pena intermediária fica fixada em 03 
(três) meses e 03 (três) dias de detenção.

Por fim, aplicada a causa de aumento do crime continuado à razão de 
1/6 (um sexto), concretizo a pena do recorrente em 03 (três) meses e 18 (dezoito) 
dias de detenção.

Por esses fundamentos, provido o agravo, voto para dar parcial 
provimento ao recurso especial, neutralizando o vetor da culpabilidade, 
redimensionando a pena do recorrente em 03 (três) meses e 18 (dezoito) dias de 
detenção, mantidos os demais capítulos do acórdão.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e deu parcial provimento ao 
recurso especial, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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